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Além deste caderno de prova, contendo sessenta 

questões objetivas e uma questão discursiva, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas. 

  uma folha de texto definitivo destinada  à 

questão discursiva. 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta; 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas; 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados; 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido; 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca de folha de respostas em caso de erro; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de prova; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na folha de respostas; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas. 

 

 

 

 

 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a 

realização da prova, já incluído o tempo para a 

marcação da folha de respostas da prova 

objetiva; 

 3 (três) horas após o início da prova é possível 

retirar-se da sala, sem levar o caderno de provas; 

 Os candidatos poderão levar o caderno de provas 

somente no término do período de prova. 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

1 

Assinale a opção que indica a frase em que a troca de posição dos 
termos sublinhados acarreta mudança de sentido. 

(A) “Um excelente modo de fazer o bem é a firme decisão de 
combater o mal.” 

(B) “A ética é a estética de dentro.” 

(C) “A pintura é poesia silenciosa, a poesia é pintura que fala.” 

(D) “A pintura é uma poesia que se vê e não se sente, e a poesia é 
uma pintura que se sente e não se vê.” 

(E) “Toda vez que pinto um retrato, perco um amigo.” 

2 

Assinale a opção em que o termo em função adjetiva sublinhado 
está adequadamente substituído por um adjetivo. 

(A) “A força do direito deve superar o direito da força.” / legal 

(B) “A justiça sem força é inútil, a força sem justiça é tirana.” / 
impávida 

(C) “Um financista é um agiota com imaginação.” / imaginário 

(D) “Realizar o impossível significa apenas que o chefe o incluirá 
nas suas tarefas de todos os dias.” / diaristas 

(E) “Muitos empregados, que se queixam da estupidez  
dos patrões, estariam desempregados se eles fossem mais 
espertos.” / pátrio 

3 

Em todas as frases a seguir, o conectivo sublinhado tem uma 
forma equivalente, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) “A fala é um efeito natural; mas, de um modo ou de outro, a 
natureza deixa o homem escolher aquele que mais lhe 
agrada.” / entretanto 

(B) “O que eu via parecia um sorriso do universo: pois minha 
embriaguez entrava pelos ouvidos e pelos olhos.” / portanto 

(C) “Se colocassem sob os nossos olhos aquelas coisas que nos 
fazem atravessar os mares para conhecê-las, nem faríamos 
caso delas.” / caso 

(D) “O homem que viaja para ver o mundo todo, cheio de tantas 
maravilhas, é como um sapo na sua poça d’água.” / tal qual 

(E) “Viajar é a ruína de toda felicidade! Não se consegue mais 
olhar para um edifício aqui depois de ter visto a Itália.” / após 

4 

Assinale a opção que apresenta o pensamento em que ocorreu a 
substantivação do termo sublinhado. 

(A) “O corpo é um dos nomes da alma, e não o mais indecente.” 

(B) “Se existe alguma coisa sagrada, esta é o corpo humano.” 

(C) “A amizade mais sólida é aquela entre os iguais.” 

(D) “Que o teu corpo não seja a primeira cova do teu esqueleto.” 

(E) “O espírito está pronto, mas a carne é fraca.” 

5 

Assinale a opção que apresenta a frase machadiana em que o 
vocábulo mesmo/mesma/mesmos/mesmas tem valor semântico 
diferente dos demais. 

(A) “Nem tudo é lealdade, nem tudo é resistência na mesma 
família.” 

(B) “Sem ter passado pelas provas da experiência, é muito raro 
dizer coisa com coisa a respeito do que apenas se vê em 
outros que não são da mesma espécie.” 

(C) “Não é preciso ter as mesmas ideias para dançar a mesma 
quadrilha.” 

(D) “O acaso é um deus e um diabo ao mesmo tempo.” 

(E) “Não será difícil achar a semelhança entre uma eleição e uma 
mágica: destacam-se em ambas as mesmas tramoias.” 

6 

As frases a seguir – de Machado de Assis – apresentam 
intertextualidades em relação a algum texto conhecido,  
à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) “Não só de fé vive o homem, mas também de pão e seus 
compostos e similares.” 

(B) “O futuro a Deus pertence, dizem os cristãos.” 

(C) “O povo, graças à ilusão da Providência, costuma dizer que 
Deus dá o frio conforme a roupa.” 

(D) “As pessoas que foram crianças não esqueceram decerto a 
velha questão que se lhes propunha sobre qual nasceu 
primeiro, se o ovo, se a galinha.” 

(E) “O passado é passado. Cuidemos do presente e do futuro.” 

7 

“É próprio das famílias numerosas brigarem, fazerem as pazes e 
tornarem a brigar.” (Machado de Assis) 

Se transformarmos as orações reduzidas, sublinhadas na frase 
acima, em orações desenvolvidas de modo adequado, a nova 
forma será: 

(A) as brigas, a realização das pazes e a volta às brigas. 

(B) que brigassem, que fizessem as pazes e tornassem a brigar. 

(C) que tenham brigado, que tenham feito as pazes e que 
tenham tornado a brigar. 

(D) que briguem, que façam as pazes e tornem a brigar. 

(E) que brigam, que fazem as pazes e tornam a brigar. 

8 

Assinale a opção que indica a frase machadiana em que a 
conjunção “e” tem valor adversativo. 

(A) “O povo, ingênuo e sem fé das verdades, quer ao menos crer 
na fábula, e pouco apreço dá às demonstrações científicas.” 

(B) “O pão do exílio é amargo e duro.” 

(C) “Há amigos de oito dias e indiferentes de oito anos.” 

(D) “A amizade lhe fará esquecer o amor; é mais serena que ele e 
talvez menos exposta a perecer.” 

(E) “O casamento é bom e tem seus inconvenientes como tudo 
neste mundo.” 
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9 

Observe a frase a seguir: 

“Os fantasmas são frutos do medo: quem não tem medo não vê 
fantasmas”. 

Os dois pontos entre os dois segmentos da frase podem ser 
adequadamente substituídos pelo seguinte conectivo: 

(A) pois. 

(B) logo. 

(C) contudo. 

(D) entretanto. 

(E) no entanto. 

10 

O vocábulo “coisa” é empregado em lugar de muitos outros 
vocábulos de significado mais específico. Assinale a opção que 
indica a frase – de Machado de Assis – em que esse vocábulo foi 
substituído adequadamente. 

(A) “Uma coisa há em que é necessário crer totalmente e sempre, 
é na farmácia.” / local 

(B) "Importuna coisa é a felicidade alheia quando somos vítimas 
de algum infortúnio.” / situação 

(C) “Os acontecimentos humanos dependem de circunstâncias 
fortuitas e indiferentes. Chame a isso acaso ou providência; 
nem por isso a coisa deixa de existir.” / o milagre 

(D) “A adulação das mulheres não é a mesma coisa que a dos 
homens. Esta orça pela servilidade; a outra confunde-se com 
a afeição.” / atividade 

(E) “Quem pode afirmar coisa alguma?” / declaração. 

 

Conhecimentos Específicos 

11 

Determinado Prefeito Municipal tinha a intenção de encaminhar 
projeto de lei à Câmara dos Vereadores disciplinando a concessão 
de direitos sociais a certa camada da população. No entanto, 
tinha dúvidas a respeito da compatibilidade dessa iniciativa com a 
ordem constitucional, mais especificamente com o princípio da 
igualdade, consagrado no Art. 5º, caput, da Constituição da 
República Federativa do Brasil. Em seu entender, a igualdade 
exigiria que os direitos sociais fossem igualitariamente oferecidos 
a todos, independentemente de suas características pessoais. 
Para sanar suas dúvidas, solicitou o pronunciamento da 
Procuradoria do Município, que exarou alentado parecer a 
respeito dessa temática. 

À luz da presente narrativa, assinale a opção que se harmoniza 
com as construções teóricas em torno da igualdade. 

(A) Os conceitos de igualdade formal e de igualdade material 
apresentam uma relação de sobreposição, de modo que a 
ideia do Prefeito não seria harmônica com a Constituição. 

(B) O conceito de igualdade, tal qual consagrado na Constituição, 
não se projeta sobre as políticas públicas a cargo do Poder 
Executivo. 

(C) As ações afirmativas excepcionam a igualdade formal em prol 
da construção da igualdade material, sendo incorreto afirmar 
que sempre serão incompatíveis com a Constituição. 

(D) O conceito constitucionalmente adequado de igualdade é 
somente aquele de ordem formal, de modo que qualquer 
tratamento diferenciado entre as camadas da população é 
inconstitucional. 

(E) As ações afirmativas jamais acarretam o surgimento da 
denominada “discriminação reversa”, logo, a ideia do Prefeito 
não se mostra incompatível com a Constituição. 

12 

O Prefeito Municipal vetou determinado projeto de lei 
flagrantemente dissonante da Constituição da República 
Federativa do Brasil, isso por violar os seus alicerces estruturais. 
Ao apreciar as razões de veto, a Câmara Municipal decidiu não 
mantê-lo, o que resultou na promulgação e consequente 
publicação da lei municipal X.  

Inconformado com esse estado de coisas, o Chefe do Poder 
Executivo solicitou que a Procuradoria do Município realizasse 
estudo a respeito da melhor forma de impugnar a lei municipal X 
perante o Poder Judiciário. A Procuradoria elaborou um alentado 
parecer, no qual examinou todos os aspectos afetos ao caso 
concreto. 

À luz do sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, é 
correto afirmar que a lei municipal X 

(A) está sujeita ao controle concentrado de constitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça, que examinará a sua 
compatibilidade com a Constituição da República. 

(B) não pode ser submetida, por meio de qualquer dos 
instrumentos disponíveis, ao controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 

(C) somente pode ser objeto de controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça, que 
examinará a sua compatibilidade com a Constituição 
Estadual. 

(D) somente pode ser objeto de controle difuso de 
constitucionalidade, que será realizado por qualquer órgão 
do Poder Judiciário. 

(E) pode ser submetida à apreciação do Supremo Tribunal 
Federal, por meio da arguição de descumprimento de 
preceito fundamental, que analisará a sua compatibilidade 
com a Constituição da República. 

13 

Determinada Constituição Estadual, com o objetivo de disciplinar 
os sistemas de controle do Poder Executivo a cargo da 
Assembleia Legislativa, veicula três comandos a esse respeito: o 
Art. 101 dispõe que a persecução penal do Governador, no 
âmbito do Superior Tribunal de Justiça, deve ser previamente 
autorizada pela Assembleia Legislativa; o Art. 102, que é vedada a 
convocação do Governador do Estado para prestar depoimento 
perante Comissão Parlamentar de Inquérito instaurada no âmbito 
da Assembleia Legislativa; e o Art. 103, que o Governador não 
pode se ausentar do território do Estado por período superior a 
quinze dias sem autorização da Assembleia Legislativa. 

Considerando a funcionalidade do princípio da simetria e o 
disposto na CRFB/88, assinale a afirmativa correta. 

(A) Somente o Art. 102 é constitucional. 

(B) Todos os artigos são constitucionais. 

(C) Somente os artigos 101 e 102 são constitucionais. 

(D) Somente os artigos 101 e 103 são constitucionais. 

(E) Somente os artigos 102 e 103 são constitucionais. 
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Determinado Prefeito Municipal encaminhou projeto de lei à 
Câmara de Vereadores concedendo reajuste remuneratório a 
determinada categoria de servidores públicos. Ao analisarem o 
projeto, os Vereadores inseriram uma emenda aditiva 
estendendo o aumento a outra categoria, que, no seu entender, 
mereceria tratamento similar. O projeto foi aprovado pelo 
Legislativo e, por fim, sancionado pelo Prefeito Municipal, daí 
resultando a promulgação e consequente publicação da lei 
municipal X. 

Considerando a sistemática constitucional, é correto afirmar que 
a lei municipal X é 

(A) constitucional, já que os vereadores têm a prerrogativa de 
apresentar as emendas que entenderem adequadas aos 
projetos e lei submetidos à sua apreciação. 

(B) inconstitucional, pois os vereadores não podem apresentar 
emendas aos projetos de lei de iniciativa privativa do Chefe 
do Poder Executivo. 

(C) constitucional, já que o vício surgido com a inserção da 
emenda aditiva foi sanado com sanção do projeto pelo 
Prefeito Municipal, agente que detém iniciativa privativa na 
matéria. 

(D) inconstitucional,  pois a apresentação de emendas pelos 
vereadores não poderia ter acarretado o aumento da despesa 
pública. 

(E) constitucional, já que a matéria versada no projeto deve ser 
apreciada pela Câmara de Vereadores, o que ocorreu em 
harmonia com o modelo constitucional. 

15 

O Prefeito Municipal X foi informado, por sua Procuradoria, que o 
Tribunal de Contas estava adotando o entendimento de que os 
limites de sua competência fiscalizatória, na apreciação das 
contas do Chefe do Poder Executivo, apresentaria variações 
conforme estivesse perante contas de governo ou contas de 
gestão. Por não compreender bem essa distinção, o Prefeito 
solicitou que sua Procuradoria esclarecesse no que consistiriam 
essas categorias. 

Com os olhos voltados à sistemática constitucional, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) As contas de governo do Prefeito Municipal são sempre 
julgadas pelo Poder Legislativo. 

(B) A distinção entre contas de governo e contas de gestão não é 
aplicável ao Prefeito Municipal. 

(C) As contas de governo são apresentadas por todos os agentes 
que administrem receitas públicas. 

(D) As contas de gestão dizem respeito às decisões políticas 
fundamentais no âmbito da respectiva estrutura de governo. 

(E) Tanto as contas de governo como as contas de gestão são 
sempre julgadas pelo Tribunal de Contas. 

16 

Movido pelo propósito de reestruturar os cargos de provimento 
efetivo do Município, o Prefeito Municipal solicitou que sua 
Procuradoria emitisse pronunciamento a respeito de duas 
medidas que pretendia adotar.  

De acordo com a primeira medida, determinada carreira, que 
exigia nível superior para o provimento dos cargos efetivos, seria 
extinta e os respectivos servidores alocados em outra carreira 
que também exigia o nível superior. A segunda, por sua vez, iria 
permitir a promoção funcional dos servidores dentro da mesma 
carreira, de modo que pudessem ocupar outros cargos efetivos, 
situados em classe mais elevada, uma vez preenchidos os 
requisitos previstos em lei. 

Assinale a opção que se harmoniza com a ordem constitucional. 

(A) As duas medidas somente serão constitucionais caso haja 
prévia aquiescência dos servidores envolvidos na mudança, 
respectivamente, de classe ou de carreira. 

(B) Somente a primeira medida mostra-se inconstitucional, por 
afrontar a exigência, prevista na Constituição da República, 
de prévia aprovação em concurso público para o 
preenchimento dos cargos de provimento efetivo. 

(C) As duas medidas mostram-se inconstitucionais, por 
afrontarem a exigência constitucional de prévia aprovação 
em concurso público para o preenchimento dos cargos de 
provimento efetivo. 

(D) Somente a segunda medida mostra-se inconstitucional, por 
afrontar a exigência, prevista na ordem constitucional, de 
prévia aprovação em concurso público para o preenchimento 
dos cargos de provimento efetivo. 

(E) As duas medidas mostram-se constitucionais, por não 
afrontarem a exigência constitucional de prévia aprovação 
em concurso público para o preenchimento dos cargos de 
provimento efetivo. 

17 

Determinado imóvel de propriedade da União foi objeto de 
contrato com um particular, que recebeu delegação para explorá-
lo em caráter privado visando à prestação de serviço público. 
Considerando que a propriedade do imóvel é da União e a posse 
está com um particular, o Prefeito Municipal indagou de sua 
Procuradoria se o particular seria contribuinte do imposto sobre a 
propriedade predial e territorial urbana (IPTU). 

Considerando a narrativa apresentada, de acordo com as normas 
constitucionais afetas ao sistema tributário nacional, é correto 
afirmar que 

(A) o particular é contribuinte do imposto, pois ocupa o imóvel 
da União e explora o serviço em caráter privado. 

(B) a União é o contribuinte do imposto, pois transferiu a posse 
do imóvel para um particular. 

(C) o particular não é contribuinte do imposto, incidindo a 
imunidade tributária recíproca entre os entes federativos. 

(D) a União somente será contribuinte do imposto em caráter 
secundário, caso o particular não cumpra sua obrigação. 

(E) a União e o particular são devedores solidários do imposto, 
pois ambos concorreram para o uso privado do imóvel. 
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Ao determinar a elaboração do projeto de lei orçamentária anual, 
o Prefeito Municipal foi informado pela Procuradoria do 
Município que era vedada a inclusão de “caudas orçamentárias” 
nesse projeto, vale dizer, de matérias que eram incompatíveis 
com a matéria orçamentária propriamente dita. 

À luz da sistemática constitucional, é considerado “cauda 
orçamentária” o dispositivo que 

(A) autorize a abertura de crédito suplementar. 

(B) defina o valor de gratificação estatutária. 

(C) permita a contratação de operação de crédito. 

(D) estabeleça balizamentos para o pagamento da dívida 
fundada. 

(E) fixe o valor da despesa total com os servidores públicos. 

19 

O ato de nomeação de Ministros do STF, em que a vontade final 
da Administração Pública exige a intervenção de agentes ou 
órgãos diversos, havendo autonomia em cada uma das 
manifestações, pode ser classificado como ato administrativo 

(A) complexo. 

(B) composto. 

(C) simples. 

(D) coletivo. 

(E) consultivo. 

20 

A inexecução involuntária do contrato administrativo, decorrente 
da quebra do equilíbrio econômico-financeiro por força de 
aumento de carga tributária pelo próprio ente contratante, 
incidente sobre o serviço a ser prestado pela pessoa jurídica 
contratada, pode ser caracterizada como 

(A) caso fortuito. 

(B) força maior. 

(C) fato do príncipe. 

(D) teoria do risco. 

(E) teoria da imprevisão. 

21 

O Prefeito do Município de Paulínia abre concurso público para o 
preenchimento de cargos de médicos e dentistas sob o regime 
estatutário. 

Em resposta à consultoria jurídica, sobre o concurso público a ser 
realizado, analise as afirmativas a seguir. 

I. É possível a sujeição dos candidatos a exame psicotécnico, 
ainda que lei municipal não exija. 

II. É possível que a seleção seja feita exclusivamente com base 
nos títulos dos candidatos, de acordo com a natureza e 
complexidade do cargo. 

III. Nos termos da CRFB/88, 15% (quinze por cento) dos cargos 
devem ser reservados às pessoas portadoras de deficiência. 

Está incorreto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) III, apenas.  

(C) I e II, apenas.  

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

22 

A respeito do Regime Diferenciado de Contratação – RDC, 
instituído pela Lei n. 12.461/2011, analise as afirmativas a seguir. 

I. O RDC pode ser utilizado para licitações relativas ao Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC e às obras e serviços de 
engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS. 

II. Às licitações abrangidas pelo RDC não se aplicam as hipóteses 
de dispensa e inexigibilidade de licitação previstas na Lei n. 
8.666/93. 

III. Na contratação das obras e serviços, inclusive de engenharia, 
poderá ser estabelecida remuneração variável vinculada ao 
desempenho da contratada, com base em metas, padrões de 
qualidade e critérios de sustentabilidade ambiental. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

23 

Com objetivo de desenvolver e expandir o fornecimento de 
energia elétrica em determinado município, a Administração 
Pública verifica ser necessária a passagem de fios de eletricidade 
por determinada propriedade privada, impondo ao particular o 
dever de suportar a conduta de instalação e utilização de parte 
de seu bem imóvel. 

Sobre a hipótese, assinale a opção que indica a modalidade 
correta de intervenção do Estado na propriedade privada. 

(A) Desapropriação 

(B) Tombamento 

(C) Limitação administrativa 

(D) Ocupação temporária 

(E) Servidão administrativa 

24 

Empresa Pública criada no âmbito do Município de Paulínia 
deseja contratar pessoal para desempenho de sua atividade fim, 
qual seja, a prestação de serviço público de processamento de 
dados, recebendo, para isso, repasse do Município para 
pagamento de despesa de pessoal. 

Com base na hipótese narrada, sobre a disciplina constitucional 
de contratação e regime jurídico de pessoal, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Por integrar a Administração Pública indireta, a criação de 
empregos na empresa pública depende de prévia dotação 
orçamentária. 

(B) A investidura dos empregados da Empresa Pública não 
depende de concurso público, tendo em vista que seus 
contratos são regidos pela CLT – Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

(C) É possível o acúmulo de empregos públicos pelos 
empregados contratados pela Empresa Pública quando 
houver compatibilidade de horários e não existir infração à 
ética profissional. 

(D) É vedado aos empregados da Empresa Pública o direito de 
greve e de associação sindical, salvo se aprovado por lei 
municipal de iniciativa do chefe do Poder Executivo. 

(E) Os empregados da Empresa Pública não se submetem a 
qualquer limite remuneratório constitucional, uma vez que 
sua relação é regida pela CLT – Consolidação das Leis do 
Trabalho. 



Prefeitura Municipal de Paulínia-SP  FGV – Projetos 

 

Procurador Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 7 

25 

Joana, moradora do Município ABC, apresentou pedido de acesso 
a informações à Pessoa Jurídica XYZ, concessionária de  
serviço público municipal, não integrante da Administração 
Pública. Utilizou como base a Lei de Acesso à Informação  
(Lei n. 12.527/11), para ter acesso ao contrato administrativo 
firmado pela Pessoa Jurídica XYZ com a Administração Pública 
Municipal, sem juntar o comprovante de pagamento de custas 
relativas à emissão da certidão. Tal pedido foi rejeitado pela 
Pessoa Jurídica XYZ. 

Nesse caso, conforme a Lei de Acesso à Informação, 

(A) a Pessoa Jurídica XYZ agiu ilegalmente, uma vez que ela, 
como concessionária de serviço público municipal, é sujeito 
passivo da Lei de Acesso à Informação, o objeto da consulta é 
documento público e o acesso deve ser gratuito. 

(B) não houve irregularidade por parte da Pessoa Jurídica XYZ, 
uma vez que Joana não é sujeito ativo do pedido de acesso à 
informação. 

(C) não houve irregularidade por parte da Pessoa Jurídica XYZ, 
uma vez que é possível a exigência de pagamento da 
respectiva certidão de emissão da informação, salvo se 
comprovada a hipossuficiência econômica do requerente. 

(D) não houve irregularidade por parte da Pessoa Jurídica XYZ, já 
que as informações acerca de contratos administrativos 
firmados com a Administração Pública podem ter seu acesso 
restringido por motivo de segurança das negociações. 

(E) não houve irregularidade por parte da Pessoa Jurídica XYZ, 
uma vez que ela não consta como sujeito passivo na Lei de 
Acesso à Informação. 

26 

Com relação ao regime jurídico dos bens públicos, assinale V para 
a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) A alienação de bem público imóvel municipal depende de 
autorização legislativa. 

(   ) É possível que a Administração Pública adquira bem imóvel 
por usucapião. 

(   ) Os Municípios não constam da vocação hereditária de 
aquisição de propriedade, caso o antigo proprietário faleça 
sem que sobreviva qualquer herdeiro. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, V e F. 

(B) V, F e F. 

(C) V, F e V. 

(D) F, V e F. 

(E) F, V e V. 

27 

A fim de promover festa de final de ano, a associação de 
moradores do bairro X faz requerimento à Administração Pública 
Municipal para fechamento de parte da rua na qual se localiza a 
referida associação, o que foi deferido pelo Município. 

Sobre a hipótese, assinale a opção que indica a modalidade de 
ato administrativo emitido pelo Município. 

(A) Licença administrativa. 

(B) Permissão administrativa. 

(C) Concessão administrativa. 

(D) Autorização administrativa. 

(E) Admissão administrativa. 

28 

Visando à prestação de serviço público de grande relevância, o 
Município de Paulínia constituiu consórcio público com o Estado 
de São Paulo e com a União Federal, instituindo, assim, 
associação pública. 

Com relação à sua disciplina legal, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O consórcio público poderá outorgar a concessão do serviço 
público mediante autorização prevista no seu contrato. 

(B) Por possuir personalidade distinta da dos entes federativos 
que o formaram, a execução das receitas e despesas do 
consórcio público não obedecerá às normas de direito 
financeiro aplicáveis às entidades públicas. 

(C) A associação pública constituída integra a administração 
indireta de todos os entes da Federação consorciados. 

(D) Os entes da Federação consorciados poderão ceder 
servidores à associação pública formada, na forma que a lei 
de cada ente disciplinar. 

(E) O representante legal do consórcio público deverá, 
obrigatoriamente, ser chefe do Poder Executivo de algum dos 
entes da Federação formadores do consórcio. 

29 

O Município X enviou para os proprietários de imóveis localizados 
na zona urbana o carnê do Imposto sobre Propriedade Predial e 
Territorial Urbana (IPTU). 

Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta. 

(A) O lançamento do crédito ocorreu por declaração, e o envio 
do carnê ao endereço do contribuinte configura a notificação 
presumida do lançamento do tributo, passível de ser ilidida 
pelo contribuinte, a quem cabe comprovar seu não 
recebimento. 

(B) O lançamento do crédito ocorreu de ofício, e o envio do carnê 
ao endereço do contribuinte configura a notificação 
presumida do lançamento do tributo, passível de ser ilidida 
pelo contribuinte, a quem cabe comprovar seu não 
recebimento. 

(C) O lançamento do crédito ocorreu de ofício, e o envio do carnê 
ao endereço do contribuinte somente configura a notificação 
do lançamento do tributo se o Fisco comprovar a remessa e o 
recebimento do carnê de cobrança no endereço do 
contribuinte, sob pena de nulidade da CDA. 

(D) O lançamento do crédito ocorreu por declaração, e o envio 
do carnê ao endereço do contribuinte somente configura a 
notificação do lançamento do tributo se o Fisco comprovar a 
remessa e o recebimento do carnê de cobrança no endereço 
do contribuinte, sob pena de nulidade da CDA. 

(E) O lançamento do crédito ocorreu por homologação, e o envio 
do carnê ao endereço do contribuinte somente configura a 
notificação do lançamento do tributo se o Fisco comprovar a 
remessa e o recebimento do carnê de cobrança no endereço 
do contribuinte, sob pena de nulidade da CDA. 
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A pessoa jurídica ABC Ltda. deixou de realizar o pagamento do 
Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU do 
imóvel de sua propriedade, onde está localizada a sua sede e é 
seu domicílio fiscal. O município ajuíza execução fiscal e o oficial 
de justiça não encontra a pessoa jurídica ABC funcionando no 
local.  

Por tal motivo, a Fazenda Municipal requer a inclusão dos sócios 
na execução fiscal, o que foi deferido pelo Juiz: João, sócio 
majoritário, que não exerce a gerência, e José, sócio minoritário, 
que exerce a gerência. 

Sobre a responsabilidade tributária dos sócios em questão, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Apenas José é responsável solidário pelo crédito tributário, 
uma vez ele exerce papel de gerência da sociedade e que 
houve dissolução irregular da pessoa jurídica ABC Ltda. 

(B) Apenas João é responsável solidário pelos créditos 
tributários, uma vez que ele é o sócio majoritário da pessoa 
jurídica ABC Ltda. 

(C) João e José são responsáveis tributários, uma vez que o mero 
inadimplemento da obrigação tributária gera 
responsabilidade solidária dos sócios, o que justifica o 
redirecionamento da execução. 

(D) João e José são responsáveis tributários, uma vez que houve 
dissolução irregular da sociedade, o que justifica o 
redirecionamento da execução para os sócios. 

(E) Não há responsabilidade tributária de João e de José, uma 
vez que não houve ato praticado com excesso de poder ou 
infração de lei, contrato social ou estatuto. 

31 

As imunidades são normas constitucionais que afastam a 
possibilidade de tributação de determinadas pessoas ou bases 
econômicas. 

As opções a seguir apresentam hipóteses de imunidade,  
à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Patrimônio, serviços e renda, vinculados à finalidade 
essencial das autarquias, no que se refere aos impostos. 

(B) A obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa 
de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal, em relação às taxas. 

(C) Patrimônio, renda e serviços das editoras de livros e 
periódicos, em relação aos impostos. 

(D) O imóvel de propriedade de determinada igreja que, alugado 
a terceiro, tem o valor do aluguel destinado às suas 
finalidades essenciais, em relação aos impostos. 

(E) As operações de transferência de imóveis desapropriados 
para fins de reforma agrária, no que se refere aos impostos.  

32 

Sobre a compensação de créditos tributários, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Poderá ser deferida em ação cautelar ou por medida liminar 
cautelar ou antecipatória. 

II. Cabe mandado de segurança para a homologação de 
compensação efetuada pelo contribuinte. 

III. O contribuinte pode optar por receber, por meio de 
precatório ou por compensação, o indébito tributário 
certificado por sentença declaratória transitada em julgado. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) II, apenas. 

(B) III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

33 

No que se refere ao regime especial unificado de arrecadação de 
tributos devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, denominado Simples Nacional, analise as afirmativas a 
seguir. 

I. Será opcional para o contribuinte. 

II. Abrange impostos, contribuições e taxas federais, estaduais e 
municipais. 

III. O recolhimento será unificado e centralizado, e a distribuição 
da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes 
federados será imediata, sendo vedada qualquer retenção ou 
condicionamento. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

34 

A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, 
reserva à lei complementar disciplinar algumas matérias. 

As opções a seguir apresentam hipóteses em que há  
reserva constitucional de lei complementar, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) Fixar, para efeito da cobrança de ICMS e definição do 
estabelecimento responsável, o local das operações relativas 
à circulação de mercadorias e das prestações de serviço. 

(B) Definir os serviços que estarão sujeitos à tributação pelo ISS. 

(C) Prever casos de manutenção de crédito de ICMS, 
relativamente à remessa para outro Estado e à exportação de 
serviços e mercadorias. 

(D) Disciplinar o regime de compensação do ICMS. 

(E) Conceder isenções, incentivos e benefícios fiscais de ICMS 
pelos Estados. 
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A pessoa jurídica X, situada no Município A, é prestadora do 
serviço de acompanhamento e fiscalização da execução de obras 
de engenharia, arquitetura e urbanismo, e pretende participar de 
um processo de licitação a ser realizado no Município B, que 
exige, dentre muitos documentos, a apresentação de certidão de 
regularidade fiscal. No entanto, a pessoa jurídica X possui dois 
débitos tributários federais, que estão em fase de recurso 
administrativo, ainda não julgado. 

Sobre a situação apresentada, analise as afirmativas a seguir. 

I. Para garantir a sua participação na licitação do Município B, a 
pessoa jurídica deverá realizar o pagamento dos débitos ou 
depositar o valor referente, sob pena de não conseguir emitir 
a certidão de regularidade fiscal exigida.  

II. O Poder Público deve emitir a certidão negativa de débitos no 
prazo de 10 (dez) dias da data do protocolo do pedido pela 
pessoa jurídica X. 

III. Caso a pessoa jurídica se consagre vencedora do processo de 
licitação, o ISS será devido no local da execução da obra, ou 
seja, no Município B. 

Está correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

36 

Em maio de 2016, a pessoa jurídica X foi notificada, pelo 
Município Y, da lavratura de auto de infração, visando à cobrança 
de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) incidente 
sobre o aluguel de materiais de festa (balcões, mesas, cadeiras, 
objetos decorativos), ocorrido entre janeiro e abril de 2012.  

Sobre a hipótese e considerando que a pessoa jurídica X pretende 
impugnar o auto de infração, assinale a afirmativa correta. 

(A) A pessoa jurídica X deve impugnar o auto de infração 
demonstrando que o crédito tributário foi alcançado pela 
decadência. 

(B) Inexiste argumento para a impugnação ao auto de infração, 
uma vez que ele é imutável e goza de legitimidade e 
legalidade, não admitindo prova em contrário para a sua 
desconstituição.  

(C) A pessoa jurídica X deve impugnar o auto de infração, 
demonstrando que o crédito tributário foi alcançado pela 
prescrição. 

(D) A pessoa jurídica X deve impugnar o auto de infração, 
demonstrando a sua nulidade, uma vez que o Município X 
não é competente para a instituição e cobrança do ISS.  

(E) A pessoa jurídica X deve impugnar o auto de infração, 
demonstrando que o ISS não incide sobre o aluguel de 
materiais de festa. 

 

37 

Joana contrata com Felipe a compra e a venda de televisor de 
propriedade deste, mediante pagamento à vista. Foi avençado 
que o bem seria entregue na casa da compradora em dez dias, 
sendo de responsabilidade do vendedor a entrega do bem. 

Passados os dez dias da contratação, Felipe informa que a 
televisão havia sido roubada durante o trajeto da entrega e, 
portanto, o contrato estava resolvido em decorrência de força 
maior, não havendo a possibilidade de devolução do valor pago. 

Joana consulta um advogado, que a instrui que 

(A) como a televisão foi roubada sem culpa de Felipe e antes da 
tradição, fica resolvida a obrigação para ambas as partes, não 
sendo Felipe obrigado a restituir o valor pago. 

(B) Felipe deverá entregar a Joana uma televisão de qualidade e 
marca iguais ou semelhantes àquela furtada, a ser escolhida 
por Joana, na medida em que o bem é fungível. 

(C) o valor pago por Joana na compra da televisão deverá ser 
devolvido por Felipe, ainda que haja a configuração de 
hipótese de caso fortuito, pois a obrigação de Felipe de dar 
coisa certa não se efetivou. 

(D) Joana poderá exigir a restituição do valor pago a Felipe, com 
direito a reclamar indenização por eventuais perdas e danos. 

(E) Joana terá direito a reclamar perdas e danos, somente. 

38 

Em janeiro de 2010, Fabio e Marta, companheiros e pais de Jorge, 
menor impúbere, se tornam coproprietários de um único imóvel 
de 90 metros quadrados na cidade de São Paulo. Em dezembro 
de 2012, Fabio abandona o lar, deixando Marta e Jorge sós. 
Marta permanece no imóvel e o utiliza exclusivamente para a sua 
moradia e a de sua família. Passados 2 anos do ocorrido, sem que 
houvesse notícias de Fabio e sem que houvesse oposição à posse 
direta e exclusiva de Marta, pode-se afirmar que: 

(A) Marta poderá requerer judicialmente que seja declarado 
adquirido o domínio integral do imóvel, mediante usucapião 
familiar. 

(B) Marta poderá requerer judicialmente que seja declarado 
adquirido o domínio integral do imóvel por meio de 
usucapião extraordinária habitacional. 

(C) Marta poderá requerer judicialmente que seja declarado 
adquirido o domínio integral do imóvel por meio de 
usucapião ordinária habitacional. 

(D) Marta é obrigada a intentar ação de divórcio em face de 
Fabio requerendo posterior partilha de bens, para ter 
concedido o domínio integral do imóvel do casal. 

(E) Marta é obrigada a iniciar procedimento de declaração de 
morte presumida por ausência de Fabio, para então propor a 
dissolução da união estável e a partilha dos bens do casal, 
para que possa adquirir o domínio integral do imóvel. 
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Davi e Lúcia são casados sob o regime de comunhão parcial de 
bens e pais de Roberta e Maria, maiores e capazes. O casal doou 
um de seus dois imóveis, no valor de R$ 20 mil, a suas duas filhas, 
permanecendo na propriedade do outro imóvel, no qual 
residiam. Cinco anos depois de realizada a doação do imóvel, 
Davi e Lúcia vendem o imóvel em que residiam e se tornam pais 
de Isabel. Lúcia vem a falecer quando Isabel contava com dez 
anos, deixando um patrimônio no total de R$ 40 mil e nenhum 
bem particular. Roberta e Maria renunciam validamente à 
herança. Quanto aos fatos descritos, é correto afirmar que:  

(A) Isabel e Davi dividirão entre si o valor de R$ 40 mil, referentes 
ao patrimônio total de Lúcia ao falecer. 

(B) Davi não terá direito de herança sobre o patrimônio de Lúcia, 
pois eram casados em regime de comunhão parcial e Lúcia 
não deixou bens particulares.  

(C) O inventário de Lúcia não deverá considerar os imóveis 
doados à Roberta e Maria. 

(D) Isabel não é parte legítima para suceder Lúcia, pois não era 
nascida no momento da formação de seu patrimônio. 

(E) Isabel terá direito à totalidade do patrimônio de Lúcia, não 
fazendo jus ao valor do imóvel doado à Roberta e Maria. 

40 

Maurício é motorista da companhia Viação Cosme Ltda. Em 
março de 2015, ele dirigia um ônibus quando foi “fechado” pelo 
veículo conduzido por Bruno. Maurício, com a finalidade de evitar 
a colisão certa com o carro que estava à sua frente, desvia o 
ônibus, que sobe na calçada e fere três transeuntes. Dentre os 
feridos, encontrava-se Josefina que pretende ver-se ressarcida. 

Sobre esses fatos, assinale a afirmativa correta. 

(A) Josefina deve ingressar com demanda indenizatória contra 
Maurício, que será responsabilizado objetiva e integralmente 
pelos danos causados. 

(B) Josefina deve ingressar com demanda indenizatória contra a 
companhia Viação Cosme Ltda., que poderá ingressar com 
ação de regresso contra o motorista do veículo de passeio 
que o “fechou”. 

(C) Josefina deve ingressar com demanda indenizatória contra a 
companhia Viação Cosme Ltda. e contra Maurício, que 
respondem subjetiva e solidariamente pelos danos causados. 

(D) Josefina deve ingressar com demanda indenizatória contra 
Bruno, que responderá objetivamente pelos danos causados. 

(E) Josefina não deverá ser indenizada pelos danos sofridos, pois 
não há obrigação de indenizar, já que não houve culpa por 
parte de Maurício na causa do dano. 

 

41 

A respeito das disposições gerais sobre as provas, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) Não será admitida prova produzida em outro processo. 

(B) É possível utilizar a teoria da carga dinâmica do ônus da prova 
nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da 
causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva 
dificuldade de produzir a prova ou à maior facilidade de 
obtenção da prova do fato contrário, de modo a permitir que 
haja a inversão por decisão devidamente motivada. 

(C) A distribuição do ônus da prova pode ocorrer por convenção 
das partes, salvo quando recair sobre direito indisponível da 
parte ou tornar excessivamente difícil a uma parte o exercício 
do direito. 

(D) A parte que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou 
consuetudinário deverá provar o teor e a vigência, se assim o 
juiz determinar. 

(E) Preservado o direito de não produzir prova contra si própria, 
incumbe à parte comparecer em juízo, respondendo ao que 
lhe for interrogado, colaborar com o juízo na realização de 
inspeção judicial que for considerada necessária e praticar o 
ato que lhe for determinado. 

42 

Considerando as regras previstas no Código de Processo Civil em 
vigor, analise as afirmativas a seguir. 

I. Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser 
formulado pelo autor no prazo de 30 (trinta) dias, caso em 
que será apresentado nos mesmos autos em que deduzido o 
pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento 
de novas custas processuais. 

II. Nos casos em que a urgência for contemporânea à 
propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao 
requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido 
de tutela final, com a exposição da lide, do direito que se 
busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado 
útil do processo. 

III. A tutela da evidência será concedida, independentemente da 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil 
do processo, quando as alegações de fato puderem ser 
comprovadas apenas documentalmente e houver tese 
firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula 
vinculante, não podendo, nesses casos, o juiz decidir 
liminarmente. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 
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Com relação à contagem de prazos, assinale V para a afirmativa 
verdadeira e F para a falsa. 

(   ) A contagem de prazo em dias úteis se aplica apenas aos 
prazos processuais quando estabelecida por lei ou pelo juiz.  

(  ) O ato praticado antes do termo inicial do prazo não será 
considerado tempestivo. 

(   ) A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido 
exclusivamente em seu favor, desde que o faça de maneira 
expressa. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) F, V e F. 

(B) F, V e V. 

(C) V, F e F. 

(D) V, V e F. 

(E) V, F e V. 

44 

A respeito do processo de execução, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) A escritura pública ou outro documento público assinado 
pelo devedor, o documento particular assinado pelo devedor 
e por 2 (duas) testemunhas e o contrato de seguro de vida 
em caso de morte são títulos executivos extrajudiciais. 

(B) O exequente pode cumular várias execuções, ainda que 
fundadas em títulos diferentes, quando o executado for o 
mesmo e desde que, para todas elas, seja competente o 
mesmo juízo e idêntico o procedimento. 

(C) A necessidade de simples operações aritméticas para apurar 
o crédito exequendo retira a liquidez da obrigação constante 
do título. 

(D) A existência de título executivo extrajudicial não impede a 
parte de optar pelo processo de conhecimento, a fim de 
obter título executivo judicial. 

(E) Considera-se atentatória à dignidade da Justiça a conduta 
comissiva ou omissiva do executado que, intimado, não 
indica ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos à 
penhora e os respectivos valores, nem exibe prova de sua 
propriedade.  

 

 

45 

Com relação à distribuição de competências legislativas 
atribuídas pela CRFB/88, bem como à responsabilidade 
ambiental, analise as afirmativas a seguir. 

I. Não obstante ser competência privativa da União, legislar 
sobre florestas, caça, pesca e fauna, é possível atribuir 
responsabilidade aos Municípios por omissão na fiscalização 
que cause danos a esses bens ambientais. 

II. A União, os Estados e o Distrito Federal podem legislar 
concorrentemente sobre controle de poluição. Caso inexista 
legislação federal sobre normas gerais, os Estados e o Distrito 
Federal exercerão competência legislativa plena. 

III. A União, os Estados e o Distrito Federal podem legislar 
concorrentemente sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, competindo à União legislar sobre normas gerais 
acerca do tema. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

46 

Acerca das competências ambientais materiais, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios combater a poluição em qualquer 
de suas formas, tendo sido a Lei Complementar n. 140/2011 
editada para fixar normas de cooperação entre os entes no 
exercício dessa competência. 

(B) É competência comum da União, dos Estados e do Distrito 
Federal preservar as florestas, a fauna e a flora, competindo 
aos Municípios atuar de forma suplementar, na omissão de 
atuação pela União, pelos Estados e pelo Distrito Federal. 

(C) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios explorar a pesquisa, a lavra, o 
enriquecimento e o reprocessamento de minérios nucleares. 

(D) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios proteger o meio ambiente, salvo se 
o bem ambiental estiver inserido nos biomas da Floresta 
Amazônica brasileira, da Mata Atlântica, da Serra do Mar, do 
Pantanal Mato-Grossense e da Zona Costeira, caso em que 
atrairão a competência exclusiva da União. 

(E) É competência exclusiva da União promover estudo prévio de 
impacto ambiental de obras ou atividades potencialmente 
causadoras de significativa degradação ao meio ambiente, 
independentemente da competência dos Estados, do Distrito 
Federal ou dos Municípios para promover o respectivo 
licenciamento ambiental. 
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A respeito da propriedade e do aproveitamento das jazidas de 
recursos minerais, assinale a afirmativa correta. 

(A) As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
garantida ao concessionário a propriedade do produto da 
lavra. 

(B) As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais 
constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, e pertencem ao Município, 
caso a jazida seja de pequeno porte, nos termos definidos em 
lei complementar. 

(C) As jazidas e demais recursos minerais constituem 
propriedade distinta da do solo apenas se em lavra, caso em 
que, para efeito de exploração ou aproveitamento, 
pertencem à União, garantida ao concessionário a 
propriedade do produto da lavra. 

(D) As jazidas e demais recursos minerais não constituem 
propriedade distinta da do solo, caso em que, para efeito de 
exploração ou aproveitamento, deve a União desapropriar o 
terreno, mediante justa e prévia indenização. 

(E) As jazidas e demais recursos minerais não constituem 
propriedade distinta da do solo, podendo ser exploradas pelo 
proprietário do terreno mediante autorização específica do 
Município, após estudo que identifique potencial degradação 
ambiental da exploração. 

48 

Nos termos da Lei da Política Nacional do Meio Ambiente – Lei  
n. 6.938/81, assinale a competência que não é atribuída ao 
CONAMA – Conselho Nacional do Meio Ambiente. 

(A) Estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios 
para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 
poluidoras. 

(B) Fixar os limites de Área de Preservação Permanente, em 
zonas rurais e urbanas, bem como disciplinar o seu regime de 
proteção. 

(C) Estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle 
e à manutenção da qualidade do meio ambiente, com vistas 
ao uso racional dos recursos ambientais. 

(D) Estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de 
controle da poluição por veículos automotores, aeronaves e 
embarcações, mediante audiência dos Ministérios 
competentes. 

(E) Determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou 
restrição de benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público, 
em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de 
participação em linhas de financiamento em estabelecimento 
oficial de crédito. 

 

49 

O sindicato dos servidores do Município “P” firmou contrato de 
seguro de vida e acidentes pessoais na modalidade em grupo, a 
fim de possibilitar a adesão dos seus filiados. Ocorre que Josefa, 
casada com Matias, servidor municipal, não estava vinculada à 
municipalidade e nem ao sindicato estipulante, mas uniu-se ao 
grupo e aderiu ao sistema de contratação securitária, pagando 
regularmente o prêmio. Meses depois, a seguradora observou o 
equívoco e providenciou o desligamento de Josefa, que ingressou 
com ação judicial objetivando ser reinserida no grupo, ao 
argumento de que não havia compreendido que o contrato era 
destinado ao servidor, com exclusão de seus dependentes, e que 
tal conduta da seguradora mostrara-se abusiva. Em contestação, 
a ré alegou que o desligamento de Josefa deu-se unicamente 
pelo fato de esta não ser servidora, aduzindo que o contrato não 
admitia interpretação diversa. 

A respeito dessa narrativa, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) O fato de haver cláusula indicando que o seguro era 
destinado aos servidores, ainda que isso não tenha sido 
compreendido por Josefa, legitimaria a conduta da 
seguradora, desde que o fizesse mediante comunicação 
prévia de cancelamento do contrato. 

(B) A cobertura securitária passou a ser devida, ainda que Josefa 
não fosse servidora, haja vista que não houve objeção da 
contratada, que aceitou o risco sem ressalvas. 

(C) O estipulante sindicato afigurou-se mero intermediador do 
contrato, sendo ilegítimo para constar no polo passivo da 
ação proposta por Josefa. 

(D) Trata-se de contrato típico de seguro previsto no Código Civil; 
contudo, a aplicação da norma deve observar as 
peculiaridades previstas no Código de Defesa do Consumidor, 
por se tratar de relação consumerista, incluindo a 
possibilidade de inversão do ônus da prova. 

(E) A seguradora poderia ter negado a proposta de Josefa não só 
na modalidade de seguro em grupo destinada àqueles 
servidores como também no seguro privado, sendo facultado 
ao fornecedor rejeitar a proposta, ainda que se trate de 
relação consumerista, desde que o faça de modo 
fundamentado. 
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Tiago ingressou com ação judicial em face do Município “X”, 
pleiteando verba indenizatória em decorrência de fato ocorrido 
durante a realização de obras que geraram danos aos moradores 
de determinado condomínio, onde reside. Ao receber a petição 
inicial, o juiz determinou a citação do réu, que, em contestação, 
alegou a ocorrência de litispendência, aduzindo haver ação 
coletiva em curso ajuizada por associação legalmente constituída, 
com o mesmo objeto da causa individual proposta por Tiago. 

Nesse caso, tratando-se de evento danoso coletivo, 
reconhecidamente na modalidade direito individual homogêneo, 
tomando por base as regras instituídas pelo CDC analise as 
afirmativas a seguir. 

I. Em caso de procedência do pedido na ação coletiva para 
defesa de direitos e interesses individuais homogêneos, a 
condenação poderá ser genérica.  

II. Há litispendência no caso narrado motivado pela 
concomitância entre a ação coletiva e a ação individual 
proposta por Tiago visto que é objetivado o mesmo bem da 
vida. 

III. Em caso de improcedência do pedido na ação coletiva, os 
efeitos da coisa julgada terão eficácia erga omnes em relação 
às vítimas e também aos seus sucessores. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) I, II e III. 

 

51 

Durante um temporal no litoral de São Paulo, houve corte do 
sistema de energia elétrica em três municípios, cujo 
reestabelecimento ocorreu 72 horas depois do episódio.  

Elisa havia alugado um imóvel para o período de réveillon em 
uma localidade daquela região e o acidente resultou na 
impossibilidade de sua família usufruir adequadamente dos dias 
destinados ao descanso e lazer. Indignada, Elisa ingressou com 
ação judicial em face da concessionária do serviço público pelos 
danos morais suportados. Em sua defesa, a ré arguiu motivo de 
força maior, pugnando pela exclusão da responsabilidade civil. 

A respeito dessa situação, com base no CDC e na Constituição 
Federal, assinale V para a afirmativa verdadeira e F para a falsa. 

(   ) A responsabilidade civil da concessionária de serviço público 
é objetiva, estando sujeita aos regramentos instituídos pelo 
CDC e pela Constituição Federal. 

(   ) Somente a responsabilidade civil subjetiva do fornecedor, 
aquela realizada por profissional liberal, possibilita as 
incidência das hipóteses de exclusão do dever de indenizar. 

(   ) Elisa não é a contratante do serviço público e, portanto, não 
possui legitimidade ad causam. 

As afirmativas são, respectivamente, 

(A) V, F e V. 

(B) V, V e F. 

(C) F, V e V. 

(D) V, V e V. 

(E) V, F e F. 
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B., dois meses de vida, devidamente representado, e sua genitora 
ingressaram com ação judicial em face do Município, em razão de 
erro médico ocorrido durante o procedimento cirúrgico realizado 
nas instalações de Maternidade Municipal. A narrativa dos fatos 
aponta que havia indicação médica para realização de cesariana 
por se tratar de feto de grande peso, conforme descrição de 
laudo ultrassonográfico. O médico plantonista da Maternidade, 
contratado na modalidade por tempo determinado, deixou de 
observar tal recomendação e realizou parto denominado normal, 
gerando grande sofrimento físico para a parturiente, inclusive 
mediante o uso do instrumento fórceps, o que ocasionou lesões 
físicas irreversíveis no bebê, motivo pelo qual mãe e filho 
pleiteiam verba indenizatória. 

A respeito dessa situação, com base no CDC, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A ação deveria ser ajuizada em face do Município e do 
médico plantonista, em litisconsórcio passivo necessário, na 
medida em que a responsabilidade civil dos entes públicos e 
do médico, no exercício da função pública, são objetivas e 
indissociáveis pela natureza da relação jurídica. 

(B) O dano moral deve ser comprovado quando o causador do 
dano é entidade pública, permanecendo em favor dos 
indivíduos que suportaram os danos a responsabilidade civil 
objetiva do Município, cabendo a este suportar o ônus da 
conduta médica lesiva, sendo vedado o direito de regresso, 
por se tratar de relação regida pela norma especial 
consumerista. 

(C) A conduta foi praticada por médico que não é servidor, mas 
que, entretanto, em caso de violação de direito na atividade 
pública, tem responsabilidade civil pessoal, sendo equiparado 
a agente público, motivo pelo qual a responsabilidade 
transmuta-se em objetiva, sendo, portanto, o Município e a 
Maternidade ilegítimos para a causa. 

(D) O dano moral é configurado in re ipsa, afigurando-se possível 
o ente municipal demandar medida de regresso em face do 
médico causador direto do dano, na qualidade de preposto 
daquele órgão, cuja responsabilidade permanece subjetiva. 

(E) A responsabilidade civil pela conduta é pessoal do médico, 
ainda que subjetiva, na medida em que o Município é 
responsável pela correta e adequada instalação, 
equipamento e serviços auxiliares, o que não foi objeto da 
demanda, recaindo a responsabilidade civil exclusivamente 
sobre o médico autor da conduta lesiva. 
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Joana, mãe de Júlio, criança com deficiência, procura a Secretaria 
Municipal de Educação para obtenção de vaga para seu filho no 
1º ano do Ensino Fundamental da rede pública municipal. Ao 
indagar sobre a existência de vagas na rede regular de ensino, 
recebe imediatamente a resposta de que deverá matricular seu 
filho na única escola especial da cidade, que fica muito distante 
de sua residência. 

Considerando o desejo de Joana, a conduta adotada pelo 
município 

(A) não está correta, pois Júlio possui preferencialmente o direito 
de receber atendimento especializado na rede regular de 
ensino, ainda que a escola seja distante de sua residência.  

(B) está correta, pois Júlio deverá se matricular na escola pública 
especial indicada, desde que o município lhe forneça o 
transporte. 

(C) não está correta, pois Júlio deverá ser matriculado em uma 
escola especial próxima de sua residência.  

(D) está correta, pois Júlio deverá se matricular na escola pública 
especial indicada, ainda que o município não lhe forneça o 
transporte. 

(E) não está correta, pois Júlio possui preferencialmente o direito 
de receber atendimento especializado na rede regular de 
ensino próxima de sua residência. 

54 

Gestante, no último trimestre de sua gestação, ingressa com ação 
judicial, almejando obter atendimento pré-natal por profissionais 
da atenção primária, e que os profissionais de saúde de sua 
referência estejam vinculados ao estabelecimento em que será 
realizado o parto, a fim de ser garantido o seu direito de opção da 
mulher. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não assiste razão à gestante, porque esta possui apenas o 
direito ao atendimento pré-natal por profissionais da atenção 
primária, mas não o de exigir que os profissionais de saúde de 
sua referência estejam vinculados ao estabelecimento em 
que será realizado o parto. 

(B) Assiste razão à gestante, pois esta, além do direito ao 
atendimento pré-natal por profissionais da atenção primária, 
pode exigir, desde o segundo trimestre da gestação, que os 
profissionais de saúde de sua referência estejam vinculados 
ao estabelecimento em que será realizado o parto.  

(C) Não assiste razão à gestante, tendo em vista esta não possuir 
o direito ao atendimento pré-natal por profissionais da 
atenção primária, e ser apenas preferencial, o seu direito de 
ser atendida pelo médico que a acompanhou na fase pré-
natal. 

(D) Assiste razão à gestante, considerando esta possuir direito ao 
atendimento pré-natal realizado por profissionais da atenção 
primária, e que, no último trimestre de gestação, os 
profissionais de saúde de sua referência estejam vinculados 
ao estabelecimento em que será realizado o parto.  

(E) Não assiste razão à gestante, uma vez que esta apenas possui 
o direito de opção da mulher, mas não o direito ao 
atendimento pré-natal por profissionais da área da atenção 
primária. 

55 

Mãe de criança com 10 meses de idade ingressa com ação judicial 
em face do Município, para que este pague a mensalidade de seu 
filho em creche particular próxima de sua residência, uma vez 
que a unidade de ensino da rede municipal fica distante de sua 
casa, exigindo transporte para que a criança possa se deslocar. 

Como Procurador do Município, assinale a opção que indica a 
linha de defesa a ser adotada pela municipalidade. 

(A) A criança não possui o direito à educação infantil na rede 
pública, mas apenas a partir do ensino fundamental. 

(B) O direito ao atendimento em creche e pré-escola na rede 
pública surge apenas a partir de um ano de idade. 

(C) O município fornecerá programa suplementar de transporte 
para a creche municipal. 

(D) O município jamais possuirá o dever de custear a 
mensalidade de um aluno em rede particular. 

(E) A educação infantil deve ser prestada pelo Estado e não pelo 
Município. 

56 

Com relação ao conteúdo da garantia da absoluta prioridade da 
criança e do adolescente, analise as afirmativas a seguir. 

I. Precedência de atendimento nos serviços públicos ou de 
relevância pública. 

II. Preferência na formulação e na execução das políticas sociais 
públicas. 

III. Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 
relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas.  

(E) I, II e III. 

57 

Segundo a Lei Orgânica do Município, a prestação de serviços 
públicos, pelo Município, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, será regulada em lei complementar, 
que assegurará 

I. a exigência, o tipo e a espécie de licitação, em todos os casos. 

II. a definição do caráter especial nos contratos de concessão ou 
permissão, casos de prorrogação, condições de caducidade, 
forma de fiscalização e rescisão. 

III. os direitos dos usuários, a política tarifária e a obrigação de 
manter serviço adequado. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) I, apenas.  

(B) II, apenas.  

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Acerca da Ordem Social, segundo a Lei Orgânica do Município de 
Paulínia, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Município integra, com a União e o Estado, com os recursos 
da seguridade social, o Sistema Único de Saúde, cujas ações e 
serviços públicos, na sua circunscrição territorial, são por ele 
dirigidos. 

(B) O Município executará, na sua circunscrição territorial, com 
recursos próprios e independentes da seguridade social, 
consoante normas gerais federais, os programas de ação 
governamental de assistência social. 

(C) O Município manterá seu sistema de ensino em colaboração 
com a União e o Estado, atuando exclusivamente no Ensino 
Fundamental e na Educação Infantil. 

(D) O Município apoiará e incentivará a valorização e a difusão 
das manifestações culturais sem distinção de origem histórica 
e espectro cultural de tais manifestações. 

(E) O Município fomentará as práticas desportivas formais e não 
formais, dando prioridade aos atletas paraolímpicos e à 
promoção desportiva dos clubes locais. 

59 

Sobre o regime disciplinar dos servidores do Município de 
Paulínia, assinale a afirmativa correta. 

(A) A pena de demissão será aplicada nos casos de abandono de 
cargo, lesão aos cofres públicos e danos ao patrimônio do 
Município decorrentes de ação dolosa, bem como  
reincidência nas faltas punidas com advertência. 

(B) O funcionário será demitido se verificada a acumulação ilegal 
de cargos, mediante processo administrativo. 

(C) A abertura de processo administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidade interrompe a prescrição até a 
conclusão final a ser proferida pela comissão permanente. 

(D) A natureza e a gravidade da infração, os danos causados ao 
serviço público em decorrência da infração cometida, as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
do funcionário serão levados em conta na aplicação das 
penalidades. 

(E) Os danos causados por dolo ou culpa ao patrimônio público 
municipal serão ressarcidos pelo funcionário imputado e os 
causados ao patrimônio particular por ato de funcionário no 
exercício do cargo serão suportados pelo Poder Público, que 
regressará contra o funcionário. 

60 

Segundo o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 
Paulínia, o benefício do 14º vencimento será pago a todo 
funcionário público municipal nas datas de seus aniversários 
natalícios. 

Não terão direito a esse benefício:  

I. os funcionários que tiverem mais que 10 (dez) faltas não 
justificadas no ano. 

II. os funcionários que tiverem sido penalizados em processo 
administrativo. 

III. os funcionários que tiverem se licenciado do serviço por 
qualquer finalidade, devendo iniciar-se o novo período 
aquisitivo na data do seu aniversário natalício. 

Está correto o que se afirma em 

(A) I, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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Questão Discursiva 

O Prefeito do Município X, com o objetivo de promover o ecoturismo na região, negocia há longa data com representantes do ramo 
hoteleiro a fixação de uma Área de Proteção Ambiental – APA e a edição de um Plano de Desenvolvimento Turístico.  

Anos após o início das negociações, o Município X edita a Lei n. 123, que define a área da APA e aprova o referido Plano de 
Desenvolvimento Turístico. Entretanto, esta Lei vem a ser declarada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça, em controle concentrado de 
constitucionalidade. 

Com isso, o presidente de uma grande rede de hotéis, ingressa com Ação de Responsabilidade Civil em face do Município X, alegando:  

i) responsabilidade por omissão legislativa do Município X, pela demora na aprovação da Lei, frustrando sua legítima expectativa; e  

ii) responsabilidade civil pela declaração de inconstitucionalidade da Lei n. 123, que lhe causou comprovados prejuízos decorrentes do 
início das obras de construção de um hotel no Município X. 

 

Sobre o caso, responda: 

A) Procede a responsabilidade por omissão legislativa no caso? Justifique. 

B) Procede a responsabilidade em decorrência de declaração de inconstitucionalidade da Lei n. 123? Justifique. 
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